ATA Nº 183/2018. Aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, às quatorze horas, na sala de reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos, sita a Avenida Nereu Ramos, edifício CPC, sala 705B, reuniram-se os seguintes Conselheiros Municipais de Assistência Social para reunião ordinária: Ivana Alberguini, Cristiane Regina Seben, Janaina Maria da Silva, Paula Nichele Mastrogiacomo Hübner, Erli Terezinha Abreu, Neusa Fátima Zuffo, Osvaldir Antônio de Oliveira, João Batista Bueno, Carline Ferreira Bueno, Suzana Cavalheiro da Silva, Marilei Cebulski Rodrigues, Marlene Del Moral, Silvia Cristina Farina dos Santos, Rafael Geller e Juliane Valentini e Marcos Felipe Marcon da Secretaria Executiva. A Presidente, Senhora Erli Terezinha Abreu, saudou os presentes e na sequência fez a leitura da pauta que ficou assim estabelecida: 1. Leitura e aprovação da pauta, a qual foi aprovada pelos presentes. 2. Leitura e aprovação das Atas 181 e 182, referente às reuniões de dezembro, sendo uma delas extraordinária, que foram aprovadas e assinadas pelos presentes. 3. Justificativa de ausência de conselheiros: Franciane Sassi Krol e Silvia Rosana Cunha. 4. Comissão financiamento: prestação de contas dos Recursos do Estado, este assunto foi apresentado pela conselheira e Diretora de Proteção Social Básica da SEASC, Ivana Alberguini, que expôs o valor recebido ao final do ano de dois mil e dezesseis e que foi executado na Proteção Social Básica no ano de dois mil e dezessete. Foi executado o valor de cento e sessenta e um mil, cento e trinta e oito reais e dez centavos apenas com o custeio e manutenção dos serviços dos Centros de Referência de Assistência Social e dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de vínculos. A presidente Erli solicitou a apresentação das notas fiscais, pois quando a comissão analisou os documentos, uma nota gerou dúvida, pois se tratava de aquisição de alimentos e o nome da empresa referia-se a transporte. A conselheira Ivana apresentou as notas e explicou que o fornecedor não trabalha apenas com transportes, mas também com distribuição, por isso foram adquiridos os alimentos com esta empresa, que venceu a licitação. Após essa explicação o relatório com a prestação de contas do Estado foi aprovado pela plenária. 5. Plano Plurianual de Assistência Social, este item também foi apresentado pela conselheira Ivana, que expôs principalmente as ações descritas no documento. Discutiu-se sobre a determinação do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS para retomada da verificação das famílias que recebem o benefício do programa Bolsa Família, prevista para ser realizada a cada dois anos e que atualmente está sendo realizado o cruzamento de dados com diferentes sistemas de benefícios e muitas famílias estão perdendo esse direito, por não declarar corretamente ou não atualizar suas informações. Expôs-se que a Segurança Alimentar e Nutricional será readequada, passando a ter um Plano Municipal próprio, não sendo mais incluída no PPA. Ainda, sobre o orçamento consta no PPA que está previsto para os quatro anos: R$ 75.036.000,00 (setenta e cinco milhões e trinta e seis mil reais) de recursos próprios, sendo que houve uma queda do valor do orçamento em relação ao plano passado. Para o Fundo de Assistência Social R$ 28.740.000,00 (vinte e oito milhões, setecentos e quarenta mil reais) com um aumento de mais de dezoito milhões de reais com relação ao plano passado e, para o Fundo da Infância e Adolescência R$ 960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais), que também teve uma queda na previsão orçamentária. O PPA foi aprovado pela plenária, porém, foi agendada uma reunião para o dia dois de março, às oito horas com as Comissões de Benefícios e Normas para melhor analisá-lo e fazer alterações posteriores, se necessário. 6. Planejamento (comissões, processo eleição nova gestão): faz-se necessária a composição de uma comissão eleitoral para o processo de eleição da próxima gestão da sociedade civil no CMAS. Ficou decidido que as conselheiras Franciele, Elaine e Michele que fazem parte da Comissão de Divulgação ficarão responsáveis por esta eleição, além dos Conselheiros: Marlene Del Moral e João Batista Bueno. 7. Pedido ASDI: a instituição encaminhou uma correspondência ao CMAS solicitando a prorrogação de sessenta dias para apresentar um projeto, com o intuito de manter a inscrição no CMAS, pois não finalizou a elaboração dos documentos. Cabe citar que atualmente a ASDI está inscrita no CMAS, porém não recebe nenhum valor, após ter deixado de executar o Serviço de Casa de Passagem. A plenária concordou e foi concedida prorrogação do prazo por sessenta dias, a contar do pedido feito em sete de fevereiro de dois mil e dezoito. 8. Correspondências Expedidas: Oficio nº 037/2017 – Sr. Leandro Ugolini – Presidente da APAE, com considerações sobre o Plano de Trabalho e Relatório de Atividades da entidade e Oficio 001/2018 à Sra. Marlene Lucia Somensi, Presidente do Programa Viver Ações Sociais com prazo de quinze dias para responder questionamentos do plano e relatório. Ainda, sugeriu-se que seja enviado um ofício a Fernanda Danielli, coordenadora de Governo e Gestão, questionando o valor de vinte e cinco mil reais concedido ao Programa Viver, que foi publicado no Diário Oficial no mês de dezembro do ano de dois mil e dezessete, sem o conhecimento do Conselho. 9. Correspondências Recebidas: foram recebidas duas, sendo estas, do Senhor Antônio Carlos Rigo – Presidente da ADEVOSC, informando a nova diretoria e de Dom Odelir José Magri – Presidente ASDI, solicitando prorrogação de prazo para manutenção da inscrição da entidade junto a esse conselho. 10. Informes gerais: não houve. Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião, sendo que eu, Paula Nichele Mastrogiacomo Hübner, lavrei a presente ata que após lida e aprovada será assinada pelos presentes.
